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O Município do Aracati, atmves da SecÍetadâ dc [ducaçào. torna público para conhecimento dos
interessados, que o Pregoeiro e a cquipe de apoio. destgnados porato do Prci'cilo MunicipaL, que ora intcgrâ
os autos. estará reaLizando licrtaçào parâ Rcgistro dc Prcços na modalidade de PREúÀO, n L, mr
El-ETRONIC,\, do tipo menor preço! para atenduncnlo do objclo desta licitação. confbnüe ob]cto dcscrilo
nestc Ildilal. lrLdo dc confomidade com as regras estipuladas na Lci n" 10.520, de 17i 07/2002. Dccrcto n,,

3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n" 10.024 dc 20i09i2019. Decreto Municipal n" 012 de 07 de
l'evereirc de 2017. I-ei Coinplementâr n' 123/2006 Lci (ierâ]dâ Micirenrpresa. corn as aLtcraçôes d:r Lei
Colrplcrncnler r'' I4712014. e legislaçào correlata aplicando se. subsidiariâmcnte, no que couber, a l.ei n,'
8.6ó6/93, do 21i06/93, com suas alteÍações. bem corno pclas rornas conlidas no fresente Edilal c scus

Ot t!õo (;eftnciedoi' - Secretaria de Educâção

()r gã o (s ) P art ic i pon te (s ).

'Scc[e1âriâ dc Cidâdâniâ e Des€ovolvimento Socirl:
- Secretâriâ de Infrâestrutura e I)esenvolyinrrnto Urbâroi
- SecIetâriâ de Sâúde;
- Gâbinctc do Prefêitoi
- \efl'etâr'iâ dc Plar(jânr(It,, ( qdmillirlr:rçãor
- Secretâriâ d€ Esporte e Lazeri
- Secretâriâ Municipâl de Srguünçâ CiÍlâdã e Ordem [,úblicâ.

Ddtd e HorLt de lnício de
llec e h itnen ta d$ ProDos tds.

04/0,í/2022 - 08h00m

Ddta e Hot.t de Ténni o de
Recehinento da\ ProDostas:

19/0,t/2022 - 08h00m

Data e Horu da Disputd de
19/04/09 - 09h00nr

rl § $ .hll.oru.hr' (a.rr!o ldentilicarlo no link licirttrjts)
Re[eú cid lt: Tentpo. Horário OficiÂl de Brâsíliâ-DF
Titn de LiciÍaÇAo. Menor Preço por Itcm

Aberto e Fechado
Ragi 1e íl? !o)tc(i,t1!nto: Por l)emândâ

Clâudio Henriqu€ Castelo Branco

GLOSSARIo

§ Nào llâ\endo clpcdicntc ou ocor.endo clualquer fàio supeneniente que impeçâ a reâlizâçâo ilo ccrtânre
na dâtâ marcâda, a scssão será âutomaticânente lransfêrida pâra o primeiro dra útil subscqucnlc, no mesno
horário e local anteriormente estabclccido, dcsdc que l1Ào hzrja comunicaç:io do Pregoeiro enl contrário.

§ Sempre que as pâlavras ou siglâs indioadas abaixo aparecerem
quaisqucr dc scus ânoxos, terào os seguinles signiflcadosi

x PMA: Prelcituru MutlicúLl de Áru.di/CE;
xME/EPP: Micb et t)tes ,tE tpftsa de Pettuena Poúe;
t DOE/DOU: Diát it) Olicidl (b F:\tdio / Didno Olicidl dd Lil

neste documento d§ Edital, ou em

|1

SRP: SitteDu de Registto de Prcços;
tTCE: Tiihmd dL (:o tL$do E\|dL/o Lto ( cttí|. \s,
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x BLL: Bolso de Licilaçôes e Leilões Jo Bmsil, órgão provedor do sistena, efitíddde coweniada
com esta n nicipalirlarle, üedia te Ten o de Apoio Técnico-Operuciondl etn rigor;
x RFB: Receila Federaldo Brasil.

§ O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis â querÍ interessarjunto ao Setor de Licitações
localizado no endereço constante do preâmbulo deste edital, onde selão fomecidos GRATUITAMENTE,
em arquivos compativeis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizerem necessários. Na
ocasião o inleressado deverá trazer um Pen Drive para â gravação do mesmo, onde terá um prazo de até 24
(vinte e quatro) horas úteis, após o rcoebimento, para efetuâr, por escrito, qualquer reclamação pertinent€ à
falha na gravaçâo dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos erdereÇos:
htlp://mu4-lcipios-tce.ce.{ov.br/licitacoes / w$ w.bll.orÍl.br.
§ O cetame será realizado pormeio do aplicativo "Licitações" constalÍe da página eletrônica da Bolsa de
Licitaçôes e Leilôes do Bmsil - BLL: ww§,.bll.ort.br-

§ O enderego para o envio de documentações será na Sede da PrefeituÍa à Rua Sr.ntos Dumont, 1146 -
Fa as Brito, CEP: 62.800-00, Aracati, Estado do Ceard.

CONDICOI]S

1.0 - DO OBJETO
l.l A prcscnte licitaçào Iem como objcto: S{:leçâo de melhor proposlâ visândo o registro de preços
para fufurâ e cvcntlâl conlratação de emprcsâ especiâlizâdâ na prestação de scl1iços de reÍeições
prontâs, cofÍc brcàk c quentinhas parâ âtender âs ncrcssiÍlâdes dâs diversas secretâriâs do Mrlnicí]io
dc Arâcâti CE.
1.2 - A Licitaçào compreende em 0,{ «luâlro) itcns, conl'orme tabela conslânte do lcmrc de Reterénciâ,
acullanoo se ao licilarrl( r prr'irf,rf;o o( ,eu illlereç\e
L3 - O critério de julgamento adolado scrá o rnenor preço global por Ilem, obscrvadas as exigências
contidâs ncste Irdilâi e seus Anexos quanto às cspccilicâções do objeto.

2,0 - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
2.1, 

^s 
despesas dccorrclllcs dâs contratâções oriundas da presente Ata, concúo à conta de recursos

especificos consignados no respcclivo Orçâmen1o Municipal, inerentes à respl)cttvâ Sccrctxriu rjUntratiDte.

3.0 DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Poderâo paflicipar desta I-icitação que possuírem scdc. ou fiLial locâlizada â umâ distância de até 50
knr do municipio de Arâcâli/Cl-, que sejan especializadas e credenciadas no objeto dcrtr lrrrtrçi,, e que l/
satisfâçan 1odâs as cxigônciâs, especiUcaçôes e nonnas coolidas oeste Ldital o scus Aner.,s. y
1.2 - A licitanle deverá possuir cozinhâ irdustiâl bcalizada no raio máximo de 50 ktn (cülqucnta)
quilômctros da sede do lnLLnicipio de Aracati e ter câpacidâdc parâ atcndcr a demanda soliciiada por cada
entidade contralante, de no lninimo 100 rcfciçôcs simultaneamentel
3.3 - Quanto à exlgéncia de localizaçào, cslâ, sc lâz nccessaüiâ ter&) em visla â obtenÇào da proposta nais
vantajosa paÍÂ o Municipio de Aracati, pois, sc a distância entre a sede do Município e a Corrltalâda lbr
grândc, â vantâgcm do I'menor pLeço ' Íicará preludicada em ra7ào do aurrento do cuslo coln o dcslocâilcnlo
para enlrega nos lugaÍes mars distanlcs da scdc üão rcstândo corlprorrctido o pdncipio dâ compeiitividadei
3.4 - 

^ 
exigêrrcia da distância rrráxiIrra prevrsLa no i1cm 3.l, rla localizaçào da sede cla empresa a ser'

CON I RAI ADA até â Sede da CONTRATANTE se jusllÍica tambérr ern rirzào da busca por âlincnlos
fiescos e de boa qualidade parâ o consumo;
3.5 - Com base nestâs despesas que consider-amos desnecessárias e anliecouônricas é quc optarnos, pclo
pcrimclro dc 50km (cinqucrta) quilôlnetros. da sede da CONTRAIANTE, ademâis objetivamos aplicar
com Inârcr eficácia e eiciência os recursos pirblicos conr alicerce no princípio da economicidade e

â

\0^

N/'4
o os quais errcol1llam sc prcvislo üo afl. 70 da Clii 88;

16 - Dcssa forma, e em função de suâ essencialiclâde, há convenlérciâ dâ Administrâçâo, eÍr buscâr a

rcli:ida conlrataçâo, ulna vcz quc ircxistc contralo vLgontc para l'omccimenlo do relcido scrliço/prcdulL)
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e, sobretudo, para não softer soluçào de continuidade nas atividades e controles admiristrativos realizados
pelâ Gestão;
3.7 - O fomecimento dos s€Íviços tem amparo l€gal disposto na Lei Federal no 8.666/93 de 21.06.93,
Decreto Federal nc7.892, de 23 dejaneiro de 2013, alteüdo pclo Decreto n.9.488, de 30 de agosto de 2018,
Decrcto Federal n'. 10.02412019, de 20 de setembro de 2019 c na Lei Complementar n 123/2006, alterada
pela Lei Complementar 14712014 e suas alteraçôes posteriores;
3.8 - Poderão participar do pregão quaiquer pessoa ju dicâ, câdâstrada ou não nesse Municipio, sediada
dentro dos limites do município de Aacati ou caso nâo seja sediada dentro do municipio de Aracati e

obtendo êxito no ceÍame! que se compromeia a instalar uma coziúa industrial na sede dentro desta
municipalidade em até 10 (dez) dias corridos após a assiDatura do contraro, desde que ârenda â todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos;
3.9 - E vedada a panicipaçâo de empresa e1n folma de consórcios ou grupos de empresâs.
3.10 - Não poderá paÍicipar da licitação â empresa que estiver sob falônciâ, concordata, coDcurso de
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da
administrâção pública direta ou indir€la, fedeial, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que est€jâ
cumprindo periodo de suspensào no âmbito da administração municipal e esteja mantendo quâlquer tipo de
vínculo proflssionâl com servidor ou didgente de órgão ou entidade contmtânte ou responsável pela
licitação;
3.11 - O licitante deverá esÍar crcdenciâdo, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitaçôes do Brasil, até no minimo uma hora anies do horário fixado no edital para o recebimento das
propostas.
3.12 - O cadastramento do llcitante deverá ser requeído acompaúado dos seguintes documentos:

a) lnstrumento particular de mandâto oulorgando à operador devidamente credenciado j unto à Bolsa,
poderes especificos de sua rcpresentâção no pregão, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitaçôes
do Brasil. (ANtrXO IID

b) Declamçào de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no EditâI, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitaçôes do Bmsil.

c) Especificaçôes do prcduto objeto da licitação em confomidade com edital, constândo preço,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediânte solicitaçào do pregoeiro no ícone ARQ, inserção
de catáiogos do fablicante. "A empresa participante do ceÍame não deve ser identificada". Decreto
5.450/05 aÍ. 24 parágrafo 5'.

d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema elelró1ico, o equivalente âo percentual
estabelecido peia mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologiâ da informação, em conformidâde oom o regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitações
do Bmsil, (ÀNEXO IV).
3.13 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além dâ apresentação da declaração constante no
ÀNEXO VIII, para fins de habilitaçào, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço â ser
digitado no sislemâ, verificar nos dados cadastmis se âssinâlou o regirne ME/EPP no sistema conforme o
seu regime de tributaçào pam fazer valer o direito de prioridade do desempare. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4.0 _ DO REGAI",IMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 - O ceítame será conduzido pelo Pregoeirc, com o auxilio dâ equipe de apoio, que terá, em €speciâ1, âs

v

de menor prcço;

0

b) responder as questões Íonnuladas pclos fornecedores, relativas ao cedame;

d) analisar a accitabilidade das propostasi

conduzir os procedirnenlos rclalivos aos Lânces e à escolhâ dâ propoÍa
veriÍioar a hâbililâçào do proponente classificado em primeiro lugar;

i) receber, exarrinar e decidir sobrc a
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j) elaborar a ala da sessão;

k) encaminhar o processo à auloridâde superior para homologar e autorizar a contrataçâo;
l) abdr processo administrativo pam apuração de irregularidades visando a aplicação de penâlidades

prcvistas nâ lcgislâçào.

_ DO CRED, LICITÁ

5.1 - As pessoas ju dicas ou fiÍnas individuais interessadas deverão nomeâr através do instrumento de
mândâto previsto no item 3.12 "a", com firma reconhecida, operador devidamente crcdenciado em qualquer
empresa âssociada à Bolsa de Licitações do Brâsil, âtribuindo poderes para fomular lânoes de preços e
praticar todos os demais atos e opemçôes no site: www.bll.org.br.
5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meiô de participação direta ou âtrâvés de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manilestar, por meio de seu
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às
e\rgéncras de habilildçâo pre\ istai o fd a..
5.3 - O acesso do opemdor âo pregão, para €feito de encâmiúâmento de proposta de preço e lances
sucessivos de prcços, em nome do licitante, somenle se dará mediânte prévia delinição de seúâ prlvâtiva.
5.4 - A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadâs em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando câüceladas por solicitaçào do credenciado ou por iniciativa da BLL Bolsa De
Licitações do Brasil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo dâ seúa, bem como seu uso em qualquer iransaçào
efetuadâ diretamente ou por seu rcprcs€ntante, não câbendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilídade por eventuais danos d€corentes de uso indevido da seúa, ainda que por rcrceiros.
5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implicâ a
responsâbilidade legal pelos atos pmticados e a presunção de capacidade técnica pâra realizaÇâo das
ttansaçôes inerentes ao pregão elelrônico.

6.0 - DÁ PÁRTICIPACÃO NO PREGÃO
6.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio dâ digitação da seúa pessoal e
intransferivel do reprcsentante credenciado (operador da colretom de mercadorias) e subs€qu€nte
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sist€ma el€trônico, observados data e
horário llmite estâbelecido.
6.2 - Cabeú ao fomecedor acompanhar as operações no sistemâ elelrônico duÍante a sessào pública do
prcgão, ficando rcsponsável p€lo ônus deconente da perda de negócios diante da inobservânciâ de
quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou da desconexão do seu rcprcsenlante;
6.3 - O licitânte responsabiliza-se exclusiva e formalmenle pe1âs transâçôes efetuadas ern scu nomc, assumc
como firmes e verdadeirâs suâs propostas e seus lances, inclusive os atos pmticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação poreventuais dânos decoÍentes de uso indevidodas credenciais deacesso, ainda queporterceiros.
6.4 - Poderão paúicipar deste Pregão inlercssados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
destâ licitação e que estejam dentrc do I 

jmite na forma do item 3.1 deste editâI.
6.5 - Será concedido tratamento fâvorecido para âs microempresas e empresas de pequeno porte! parâ as
sociedades cooperalivâs mencionadas no aÍigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o agricultor fâmiliâr, o
produtor rural pessoa fisica € para o microempreendedor individual - MEl, nos limiles prelrstos da Ler,
Complemenrar n l2l. de 2000 il
6.6 - Não poderão participâr deslâ licitâçào os interessados:

6.6. I - Proibidos de participar de licitações e celebmr contmtos âdministrâtivos, na fonna da legislação
vigent€;

6.6.2 - Que nào alendarn às condições desle Irdilâl e seu(s) ânexo(s);
6.6.3 Estrângciros quc não lenham representaçào legal no Brasil com poderes expressos para receber

tt 6..1- Que se enquadrem nas v€Llâçõcs prcvistâs no ârtigo 9" da Lci n" E.666, dc 1993r
rcsponder administrativa ou judicialmente;

í0
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6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçào ou

liquidação;
6.6.6 - Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCP, atuando nessa condição

(Acórdão n" 74612014-Tcu-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvidâ em relação ao acesso no sistema opemcional, poderá ser esclarccida ou a[avés de
uma empresa associada ou pelos telefones: Cuítibâ-PR (41) 3097,4600, ou através da Bolsa de LicitâÇões
do Brasrl ou pelo e-mail (o-trro.tUL ! r b.'.

7,0 . DA APRESENT:ACÃO DÁ PROPOSTA E DOS DOCUMEN:TOS DE HABILITACÀO
7.1 - Os licitantes encaminharào, exclusivamente por meio do sistema, concomitantementc oom os
documentos d€ habilitaçâo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofeÍado e o preço, até â

data e o horário esiabelecidos pam abertura dâ sessào pública, quando, entào, encerrâr-se-á
âulomâtlcamente a etapa de envio dessâ documentação.
7.2 - O envio da proposta, acompaúâda dos documentos de hâbilitação exigidos neste Edital, oconeú por
meio de chave de acesso e seúa.
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe deverão encaminhara documentação de habilitação,
aindâ que haja alguma restrição de regulâridâde fiscal e trabalhista, nos termos do âÍ.43, § 1" da LC n"
123, de2006.
7.4 - lncumbirá ao licitante acompaúâr âs operações no sistema eletrônico durante a sessào pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decolrenle dâ perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidâs pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Até â âbertura da sessão pública, os licitânles poderão retirarou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriomente inseridos no sistemal
7.6 - Não será estabelecidâ, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre asprcpostâs apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realizaçâo dos procedimentos de negociâqào ejulgamento da propostâ.
7.7 - Os documentos que compõem a prcposta e â hâbilitaçào do licitante melhor classificâdo somente serào
disponibilizados para avaliâção do pregoeiro epara acessopúblico após o encerramento do envio dc lances.
7,8 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a Iicitante fica oiente e anul com os seguintcs
termos:

a) Prazo de valldâde da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias;
b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. ?" da Lei n'10.520/2002, que
satisfaz plenamente todas as exigências habilitâtórias previstâs no cetame, em obediência ao
disposto no aÍ. 4', VII daLet 10.520/2002.

c) A participaçáo no pregào elelrônico dar-se-á peia utilizaçâo da senàa privativâ do licitante.
a) Parâ pafticipaçào no pregão eletrônico, o licitante deverá mânifestar, em campo própdo do
sistema eletrônico, que cumprc plenamente os requisltos de habilitação e que sua prcposta eslá em
confomidade com as exigências do instrumento convocâlório e seus anexos.
b) A declaração lalsâ relativa ao cumprimento dos requisitos de hâbilitaçâo e proposta
sujeitârá o licitanteàs sançôes previstasna legislação dercgência, sem prejuizo de qualquer sanção
criminal cabível.
c) Até a aberrura da sessào, os licitantes poderão alterar a prcposta ânteriomente cadastmda
ou substitui-la.
d) Após abertura do certame. não cabe desistâ1cia da proposta, salvo por molivo Justo /
decolÍente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. lle) A propostâ será desclassificada se for contrária, expressamente, às nolmas e €xigéncias "
deste edital.

0 Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inierior), com relação a cada item-
g) A apresentação da propostâ impllca plena âceitação, por pârte do licitante, dâs condições
estabelecidas neste Editâl e seus Airexos, bem como obrigaloriedade do cumprimento das
disposiçôes nelâ contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços no§

seus termos. bem como Íomecer todos os iais, equipamenlos, Íên-amentas e utensilios

6D
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necessários, e]n quantidades e à pcrl'cita cxccuçio contratuâ1, pronrc\,endo.
quando requendo, suâ substiluição.

8.0 - DO PREENCHIMENT'O DA PROPOSTA
8. 1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no si stema eletrônico, dos seguintes
campos:

8. 1 . 1 - Valor unitário ou percentual de descontol
8.1.2 - Mârca;
8.1.3 - Dcscriçâo detalhâda do objeto, contendo as informaçôes similares à especificâçâo do Termo de

Referência: indicando, no que loraplicável, o modelo, prâzo de validadeou de garantia, número do registro
ou inscíção do bem no órgão competente, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratadâ.
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaagos previdcnciárlos,
tmbalhistâs, tributários, oomerciais e quaisquer outros que incidam dircta ou indirelamente no fomecimento
dos bens.
8.4 - Os preços ofertados, tanto na propostâ inicial, quanto na etapa de lances, serào de exclusiva
responsabilidade do licitante, nâo the assistindo o direito de pleitear qualquer âlteração, sob alegaçào de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8-5 - O pmzo de validade da proposta não será inferior â 90 (noventa) dias, a contar da data de suâ
âprcsentaçào-
8.6 - O licitante deverá declârâr, para cada item, em campo próprio do sislema BLL, se o produto ofertâdo
é mânufâturado nacional beneficiado por um dos critérios de maÍgem de preferência indicados no Temo
de Referência.
8.7 - Os licitântes devem respeitar os preços máximos estâbelecidos nas normas de regênciâ de contrataçôes
públicas fedemis, quândo participarem de licitâções públicâs;

8.7.1 - O descump mento dâs regras supramencionadas pela Administraçào por pâIte dos contratados
pode ensejâr â fiscalizaçào do Tribunal de Conlâs dâ União e, após o devido processo legal, gemr as

seguintes consequências: assinatura de pmzo pam â adoção das medidas necessárias ao exato cump menlo
da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, dâ Constituiçào; ou condenação dos agentes públicos responsáveis
e dâ empresa co(tratada ao pagamento dos prcjuízos âo erário, caso veíficada a ocorrência de
superfatummenlo por sobrcpreço na execução do contmto,

9.0 - DA ABERTURÁ DA SESSÃO, CLASSIFICACÂO DÁS PROPOSTAS E FORMULACÂO DE
LANCES
9.1 - A âbeftura da presente licitaçâo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
9.2 - O Pregôeiro verificará aspropostas apresentadâs, desclâssiÍicândo desde logo aquelas que não eslejam
em conformidade com os requisitos eslabelecidos neste Edital, contenham \,icios insaná',eis ou nào
aprcsentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referênciâ.

9.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

^ s 2.2 - A desclassificaçào será sempre fundâmentada e registrada no sistema. com acompaúamento' !^ em rempo real por lodos os panicrpanles

,'{J f o.i.l - A nào desclassificaÇào da proposrd nào rmpcde o seLr Julgamcnro .lefinrrivo em senrido - /
B$ /conrrario. levado a eleilo na tase de âceirâçào. y
\\ ' 9.1 - O .i.t..u ordmarii automaticamente as prcpostas classlÍicadâs, seldo que somente estas paÍiciparão\l 

,1, fr"",1" I"n"""

^ /,/s 4 - O sistema disponibilizaÍá câmpo próprio para troca de mensâgens enlre o Pregoeiro e os licitantes.

{\r/ 9 5 - lniciada â etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

Y sistema eleÍrônico. sendo imediatâmente infonnâdos do seu recebimenlo e do valor consignado no registro.
9.5.1 - O lanco deverá ser ofeftado pelo valor global do item.

9,6 - Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observândo o horário fixado para abertura da sessão
c rs rcúrâs cslrhelccidrs no 1-i1i1al
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9.7 - O licitante somente poderá olerecer lance ao último porclc ofefiado e rcgislrado pclo

9.8 - O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relâção aos lances
intermediários quanto em reiaçào à proposla que cobrir a melhor ofeía deverá ser no míniúo de lyo (um
por cento), do valor do item. Nos temos do arligo 31, parágrafo único do Decreto n' 10.024, de 20 de
setembro de 20I9 e nos termos da lnstmção Nomativa SLTVMP n" 03/2013.
9.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em
que os licitantes apresentaúo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
9.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse pmzo, o
sistema encâmiúará aviso de fechamento iminente dos lânces, após o que transcorrerá o peíodo de tempo
de até dez minutos, aleatoriament€ delerminado, findo o qual será automaticâmentc encerada a recepção
de lances.
9. I 1 - Encenado o prazo previsto no item anterior, o sisteüa abirá opoÍunidade pam qu€ o autor dâ ofeúa
de valor mais baixo e os dâs ofeÍas com preços até dez por cento superiores àquela possam oÍêrtar um
lance flnâl e fechâdo em até cinco minutos, o quâl será sigiloso âté o encerramento deste prazo.

9.1LI - Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes definidas neste item, poderào os autores
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de trés, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o quai será sigiloso até o enceramento deste prazo,

9.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens ânteriores, o sistema ordenará os Iânces
segundo a ordem crescente de valores.

q.12.1 - Não havendo lance final e Íêchado classificâdo nâ lorma estabelecida nos ilens anleriores,
haverá o reinicio da etapa fechada, paÍa que os deúais licitantes, até o máximo de três, nâ ordem de
classificação, possam ofeÍar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerÍamento deste prazo-
9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliâdo pelâ equipe de apoio, justificadamente, admitir o rcidcio dâ etapa
fechada, caso nenhum licilânle ciâssificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
9.14 - Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo vâlor, prevalecendo aquele que for recebido e
rcgistrâdo em primeiro lugar.
9.15 - Durante o transcuNo da sessão públicâ, os licitântes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance rcgistrado, vedada a identificaçâo do licitante.
9.16 - No caso de descon€xão com o Pregoeiro, no decorer da etapa competitiva do Prcgâo, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
9.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico pâra o prego€iro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fâto pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.18 - O Critério de julgamento adotado seú o de menor prcço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
9.19 - Caso o licitante não apresente lânces, concoÍerá com o valor de sua proposta. I /
9.20 - Em relação â lotes não exclusivos para paÍicipação de microempresas e empresas de pequeno porre, [/
uma vez encerrada a etapa de lances, s€rá efetivada a veriflcaçâo âutomática, junto à Recejta FederâI, do '
poÍe da ertidâde empresârial- O sistema jdentificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno pone paÍicipa»tes, procedendo à comparaÇão com os valores da primeira colocada, se estâ for
emprcsa de mâior porte, assü1como das denrais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos ârts.
44 e 45 da LC n' 123, de 2006, regulamenladâ pelo Decrcto n' 8.538, de 2015.
9.21 - Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e emprcsas d€ pequeno porte que se encontrarcm
na faixâ de âté 5% (clnco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

com â prirneirâ colocâda.
9.22 - A molhor classificâda nos temros do item rntedor terá o direito de encaminhar uma últirnâ oÍêr1a
para desempâte, obrigatoriamente ern valor rnferioÍ ao da p,irneira colocada, no prazo de 5 (circo) miülLlos
conirolados pclo sislema, conleLlos âpós a connrnicâção âur(nnáticâ pârâ Lanto.
9,23 Caso a microemprcsa ou â crnprcsâ dc pcqucno porlc mclhor classrlicarda dcsista ou nào sc lnanifcstc

!-À

no prazo estabelccido, serào convocadâs as microen4rresa e empresa de pequeno
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que se encontrem naquele intewalo de 5% (cinco porcento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do
mesmo direito, no pmzo estabelecido no subitem ânterior.
9.24 - No caso de equivalênciâ dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porle
que se encontrem nos intervalos estâbelecidos nos subitens anteriorcs, será realizado soíeio entre elas pam
que se identiÍique aquela que primeiro poderá âpresentar melhor ofeÍa.
9.25 - Quândo houver propostas beneficiadas com as mârgens de preferência em relaçào ao produto
estrangeiro, o critério de desempâie será aplicado exclusivamente entrc as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conÍbrme regulamento.
9.26 - Hâvendo eventual empate entre propostas ou lânces, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3", § 2", da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

9.26.1 - No pais;
9.26.2 - Por empresâs brasileiras;
9.26.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9,26.4 - Por empresas que comprcvem cumprimenlo de resena de cargos prevista em lei pam pessoâ

com deficiência ou pam reabilitâdo da Prevldência Social e que atendam às regras d€ acessibllidade
prcvislâs nâ legislaÇão.
9-27 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
9.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessào pública, o pregoeiro deverá encamiúar, pelo sistemâ
eletrônico, contraprcposta ao licitante que teúa aprcsentado o menor preço, parâ que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociâçào em condiçôes diferentes das prcvisias neste EditâI.

9.28.1 - A negociaçào será realizada por meio do sistemâ, podendo ser acompaúada pelos demais
licitantes.

9.28.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie
â proposta âdequâda ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompaúada, se lor o caso, dos
documentos complementares, quando necessáíos à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
9.29 - Após a negociaçâo do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fâse de aceitação e.julgamento da
proposta.

1O.O . DA ÁCEITABILIDÀDE DA PROPOSTA VENCEDOR,4
10.1 - Encerrada a etapa de negociaçào, o pregoeirc examinará a proposta classillcada em primeirc lugar
quanto à adequaçào ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do ârt- 7'e no § 9" do
art. 26 do Dec.eto n." 10.02412019.
10.2 - Será desclassificada â proposta ou o lance vencedor, apreseniar pr€ço Íinal superior âo preço rnáximo
fixado (Acórdào n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que âpresentârpreço manifestamente inexequivel.

10.2.1 - Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitiirios simbólicos,
inisórios ou de valorzero, incornpativeis com os preços dos iüsumos e salários de mercado, acrescidos dos
respeclivos ercargos, âinda que o ato convocatório da licitação nào leúa estabelecido limiles minimos,
exceto quando se rcaerirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à lolalidade da remuneraçào.
10.3 - Qualquer intercssâdo poderá rcquerer qu€ se realizem diligências para atêrir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundameDtâm a suspeita. I
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reâlizâção de dilrgéncias. com li
vislas ao saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser relniciâdâ media c âviso prério f
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro homs de ant€cedência, e a ocorÍência será registrada em ata;
10.5 - O Pregoeiro podsrá corvocar o licilante pam enviâr documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de nào âceilação da proposta.

10.6 - O prazo estabelecido poderá ser pronogado pelo Pregoeirc por solicitação escrita e justificâda do
licitante, formulada antes de Íindo o prazo. e l'onnalmente aceita pelo Pregoeto.

§

4/
l,/Ç 1 0.6. I - Denl re o s docunertos passivcis dc solic il açào pe Io Pregoe im. destâcam-sc os quc conlerll'nm

as caracleristicas do material oÍcÍado, tais corl1o marcil, rnodelo. tipo. tàbricante e p«rccclôrLcia. alórn

,0
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outras infomaçôes pertinentes, a exemplo de catâopos, ou proposias. encaminhados por nieio
eletrônico, ou, se for o câso, por outro meio e prazo indicâdos pelo Pregoeiro, sem pre.juizo do seu ulterior
envio peio sistema eletrônico, sob pena de não aceitação dâ propostâ.
10.7 - O licitante que nâo apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto nâo atender aos
regulamentos técnicos peÍinentes e nomas técnicâs brasileiras aplicáveis, nào poderá usufruir da aplicaçào
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabiveis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inâbilitâçâo do licitante, âs prcpostas serão
reclassificadas, pârâ Íins de nova aplicação da maryem de prcferência.
10.8 - Se a propostâ ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinârá a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de clâssificaçâo.
10.9 - Havendo necessidâde, o Prsgoeiro suspenderá a sessâo, infoflnândo no "chat" a nova data e hoÍário
para a sua continuidade.
10.10 - O Prcgoeiro poderá encamiúar, por meio do sistemâ eletrônico, contrapropostâ ao liciiânle que
apresentou o lance mais vanlajoso, como fim de negociara obtenção de melhorprcço, vedada a negociação
em condições dlversâs das previstas neste Edital.

10.10.1 - Também nas hipóteses erÍ que o Pregoeiro não aceitar a prcposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitânte para que seja obtido pr€ço melhor.

10.10.2 - A negociação será rcalizâda por meio do sistema, podendo ser acompâúâdâ pelos demais
licitantes.
1 0. 1 I - Nos itens não exclusivos pâm â pârticipâção de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Prcgoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistemâ, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos aÍigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
seguindo-se â disciplina antes estabelecida, se for o câso.
10.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro ve ficará a habilitâçào do licitante,
observado o disposto neste Edital.

11.0. DA EABILITACÀO
11.1 - Como condição prévia ao exame da documenlação de hâbilltâção do licitante detentor da propostâ
classificada em pdmeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
pâfticipação, especialmente quanto à existênciâ de sânção que impeça a paÍicipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos segnintes câdastros:

1 L 1 . I - Consulta Consolidada de Pessoâ Juridica do Tribunal de Contas da Ulião (hn ps:/'cerridoeÍ íl i
aplapps lcu gov.br t V

11.1.2 - A consulta aos cadastrcs seriá realizadâ em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majodtádo, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prcvê, dentre as sanções impostas âo
responsável pelâ pútica de ato de improbidade adminislrativa, a proibiçâo de cont&tar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoajuridicâ da qual seja sócio majoritiirio.

1 I . I .2. I - Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude porpaíe das empresâs âpontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indir€tas.

11.1.2.2 - A tentâtivâ de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúâs de
fomecimento similarcs. dentre oulros.

11.1.2.3 - O ljcitante será convocado pam mânifestação previâmenle à sua desclassificação.
11.1.3 - Constatadâ a existência de sanção, o Pregoeirc reputará o licitante inabilitado, por lalta de

condição de pafl iclpâçào.
11.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificaçào, pelo sistema, da eventual ocorênciâ do

empate ficto, previsto nos aÍIs.44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se â disciplina
antes estabelecida para aceitâção dâ propostâ subsequente.
ll.2 - Hâvendo â necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários á

confilmâção dâqueles exigidos neste Edital ejá aprcsentados, o licitante s€rá convocado â encâminhálos,

JN

N§14
/4 digital, via sistema ou e mai\ no de 02 (duas) horas, sob pcna de inâbilllâçào.
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I'..1 - Sonrcrrtc -\c'r a .teces"ldad< d( do preenchimcnto de requisibs mcdiante
apresentação dos documeütos originais não-digitâis quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
11.4 - Nào serão âceitos documentos de hâbilitação com indicação de CNPJ/CPF' diferentes, sâlvo aqueles
legalmente permitidos.
I1.5 - Se o iicitante for a matriz, todos os documentos deverào estar em nom€ da mâtriz, e se o licitant€ for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da f11iâ1, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes âo CND e ao CRFtrGTS, quando for comprovada a centralizâçào do recolhimento
dessas contribuições.
11,6 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência rcferente à autenticaçâo de todas as faces do documento fica sem validade.
11.7 - Caso o documento aprcsentado seja expedido por instihriçâo que legaimente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela Intem€t, ao Pregoeiro poderá verificar â âutenticidâde deste através
de consultajunto ao respectivo site.
11.8 - Pâra a habilitação júidicâ e quaiificação técnica, o licilânle deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstmr a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da
licitação.
11.9 - Caso o docuúento apresentado s€jâ expedido por instituiçào pública que esteja com seu
funoionamento paralisado no dia da abertura da sessAo pública, â licitante deverá, sob pena de ser
inabilitadâ, apresentâr, o referido documento, constando o termo final de seu periodo de validade
coincidindo com o período da pâralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser
inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissào nas condiçôes de auteniicação do item
11.6, para que seja apensado ao processo de licitação.
11.7 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permânece em fase de classificação/habilitâção até o
recebimento da documentação original dentro das condiçôes dispostas no item 11.6.
I1.8 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitaçâo dentro do prazo acima estabelecido,
acarretaú nas sanções previstâs neste Edital, podendo o Pregoeiro convôcar a empresa que âpresentou a
propostâ ou o lanoe subsequente;
11.9 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitanles deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentâçào relacionada nos ilens a seguir, para fins de habilitação:

11.6.1 - HABILITÁÇÃO JURíDICA I/
11.6.1.I - Cédula de Identida<le do(s) administrador(res); V

11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa indlvidual. no registro público de emprcsâ
mercantil da Junta Comercial da sede dâ licitaÍte:

11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contmto Social Consolidado em vigor devidament€
registrado no registro público de empresâ mercântil dâ Junta Comercial, em se tratando dc sociedades
emprcsárias e, no caso de sociedades por ações, acompaúado de docum€ntos de eleição de seus
administradores:

1i.6.1.4 - Inscriçào do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompânhadâ de provâ dâ diretoria em e\ercicro;

11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorizâção para Funcionamento expedido pelo órgào
competenre. quândo a ari\ idade assim o eÀigir:

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Bmsileims, no caso d€ coopemtiva, acompaúâdo
dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estâtuto social. nos lennos dos âÍs- 15 a 21 dàlei 5.764171:
b. Comprovaçâo da composição dos órgãos de administraçào da cooperativa; (diretoria e
conselheiÍos), consoantc aí. 47 da lci 5.764/71;
c. Atâ dc lundâçào da cooperati\a;
d. Ata de âssembleia que aprovou o cslâluio socrâl;

(0
a'
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e. Regimento iút€mo com a Ata da assembleia que o aprovou;
f. Regimento dos fundos constituidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
g. Editais das 03 úitimas assembleias gerais extraordinárias.

11.6.1.7 - Certidào Especifica, expedida pela Junta Comercial da Sede do Licitanle, não
supedor a 30 (tdnta) dias da data de abertura do ceÍame, comprovando todos os atos da empresa (Inscrição,

Enquadramento, alteraçôes de dados, etc).

I t.6.2 - QUALtF|CAçÀO ECONôMtCO-FINANCEIR 4
1 I .6.2. I - Ceriidão negativa de falênciâ e concordala expedida pelo distribuidor da sede da I icitante,

estando dispensadas da presente exigência as coopemtivas enquadradas nos termos do AÍ. 34, da Lei
Federal n' 1 1.488/2007.

11.6.2.2 - Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE e DLPA) do último exercício social,
já exigíveis e apresentâdos na folma da lei, devidamente rcgislrados najunta comercial da sede da licitânte,
acompanhado dos termos de abeÍura e de encerramento do livro diário - estes terÍnos devidamente
registmdos najuntâ comercial-conslando ainda, no balanço, o número do livro diário e das folhas nos quais
se âchâ transcdto, que comprovem â boâ situâção financeira da empresa, com vistas âo compromissos que
terá que âssumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitâdo, comprovando âlrâvés de cálculos dos seguinles
índices contábeis. Sendo vedado sua substituiçâo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por indices oiiciais quando encer.ados a mais de 03 (Três).
11.6.2.3 - O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior nào tenha auferido

receita brula de até R$ 81.000,00 (oitenta € um mii reais), está dispensado da apresentaçào do Balanço
Pâtdmoniâl e demonstraçôes contábeis do último exercicio social nâ fomâ do item ânterior, conforme aÍ.
1.179 §25 do Código Civil e artigo l8-4, § l" da Lei Complementar n' 12312006. enhelanto deverá
apresenlar a DASNSMEI (Declarâção Airual do Slmples Nâcional - Microempreendedor lndividuâl).

1i.6.2.4. No caso de empresa constituida no exercício social vigente, admite-se apresentação de

balanço patrimonial e demonshâções contábeis reierentes ao peíodo exislênciâ da sociedade;
11.6.2.5 - E admissível o ba)anço intermediário, se deconer de lei ou contrato social/estatuto social.
1 1.6.2.6 - Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice resultantes da

aplicação da seguinte lómula:

A) índice de Endividâmento 'l'otal (IET)
IET = Exigivel Total - Ativo Total S 0,50
B) Índice de Liquidez Corente (ILC) 

dILC = Ativo Circulânte - Passivo Circulanle > 1.00

C) Índice de Liquidez Gerâl (ILG)
ILG= (Ativo Circulante+ Realizável â Longo Prâzo) -(Passivo Circulante
+ Exigivel a Longo Prazo) à 1,00;

11.6.3 - SUALTFTCAÇÃO TÉCNrCÁ
1.1.ó.J..1 - Comp.ovação de aptidão pam o lomecimento de bens em cârâcteristicâs,

qüântidâdes e prâzos compâtiveis com o objelo desia licitâçào, ou com os itens dos Lotes peúinentes, por
meio da apresentação de alestados fomecidos por pessoasjurídicas de direito público ou privâdo-

a) Em havendo dúvida acerca dâ verâcidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligênciajunto a emitent€, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade
Técnica em questão, e:

I - ConstaÍada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sanções adminislrâtivâs câbiveis, confolme â legislação vigente;

11.áJ.2 - Alvará de Funcionamento do ano vigente.
11.6.3.3 - l.lvàÍá Sanitádo da sede do licitante no ramo de fomecimento de êlimentaçào
pronta.

11.6.4 - REGULÁRIDADE FISCAL E TK4BALHISTA

4
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1l.6.4.1 - Prova de inscriÇâo no Cadastro Nacional da Pessoa Ju dica CNPJ devidamente

ativa;
11.6.4.2 Prova de inscrição no cadast.o de contribuintes estadual ou municipal, se houver

relativo ao domicílio ou sede dâ Licitânte, pertinente âo seu ramo de âtividade e compativel com o objeto
contratual;

11.6.4.3 " Prova de regularidade parâ com â Fazenda Federal, Estadual e Municipâl do
domicilio ou sede da Licilante, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Gârântiâ por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrândo situação regularno cumprimento dos elcargos sociais instituidos
por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apr€sentação dos

documentos relativos ao FGTS dos coopemdos, pam efeilo desta dispensâ, deverá âpresentar o seguinte:
a. DECLARAçAO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido
ou comercializado poÍ elâ própíâ âtrâvés de seus coopemdos.
b. ATA DA SESSAO em que os cooperâdos âutorizârâm a cooperativa a participar da
licitação e executar o contrato caso seja vencedom.
c. RELAÇAO DOS COOPERADOS que produzirâo ou comercializarào o objeto da
licitaçâo discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de câda
um deles na cooperaliva.

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trâbalho,
mediânle a âpresentaçâo de cenidào negativa. nos tennos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l' de maio de 1943;
11.7 - A existência de restriçâo relativamente à regllaridade fiscal e trabalhista não impede que a lícitante
qualiflcadâ como microempresâ ou empresa de pequeno porte sejâ deolarada vencedora, uma vez que

atendâ a todas as demâis exigênciâs do editâI.
11.7.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitaçâo.
11.8 - Caso apropostamais vantajosa s€j a ofertada por licitanle qualificâdacomo microemprcsâ ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à repularidade fiscal
e tmbalhista, a mesma será convocadâ pâra! no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, após a declârâçào do
vencedor, comprovff a regularização. O prazo poderá ser prorogado por igual periodo, a critério da
âdministrâçào pública, quando requeridâ pelo licitante, mediante apresentação dejustiÍicativâ-
11.9 - A não-regularização fiscal e tmbalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo dâs sânções previstâs neste EditâI, sendo facultadâ â convocâção dos licitântes
remanescentes, Da ordem de classificâção. S€, na ordem de classiÍicação, seguir-se outm microempresa,
empresa de pequeno porte ou soci€dade cooperativa com alguma restriçào na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
11.10 - Havendo necessidade de ânalisar minuciosâmenle os documentos exigidos, o Prcgoeiro suspenderá
a sessâo, informando no "chaf' a nova data e horário para a continuidade da mesma.
I I . 1 1 - Será inâbilitado o licitânte que não comprovar sua habilitaçao, sej â por não âpÍesenla r quâi squ<r

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desâcordo com o estâbelecido neste Editâ|. 
^ 

)
11.12 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno poÍe, em havendo inabrlrtasào, V
hâverá nova verificâção, pelo sistema, da eventual ocorência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45
dâ LC n5 I 23, de 2006, seguindo-se a discipllnâ ânles estabelecidâ pam aceitação da proposta subsequent€.
11.13 - O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em ouiro iteÍL/lote,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de hâbilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências
do item,/lote em que venceu às do iten lote em que estiver concolrendo, e assim sucessivamente, sob pena

de imhililâçào, alén1 d,r aplicação das sançôcs cabivcis.
l l.l3.l Não havendo a corrprovaçào cumulâtiva cfus requisitos dc habililaçào, a inâbilitaçào rccairá

brc o(s) ilcln(ns)i LoLc(ns) dc lncnor(cs) !alo(cs) cuja retirada(s) sela(nl) suÍiciente(s) pâra a hâbiLirâçào

do licitante nos remansscentes.
I l.l4 - Constatado o atendimsnto às exigências de habililação fixadas no Edital. o licjtante será

vencedor.
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I l.l5 - Dcmâis Exigônciâs:
I Ll5.l - Dcclâmçào expLessa do responsável legal do licitântc dc que sob as sa|çôcs adnriristrativas
cabiveis. inclusive as crilninais c sob as penas da Lei, que nào 1'omos dcclâúLlos inidôneos parâ licitar oLr

conlràtar com o Podcr Público. em qualquer de suâs csfcras, confbrm€ nnexo V:
11.15.2 - Declaração exprcssa do responsáve1 lega1 do licitante de que sob as sanções administrativas
cÂbiveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que cumprc com todos os requisitos de habilitação,
com os documenlos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, conforme ânexo VI;
11.15.3 - Declaraçào expressa do responsável legal do licilante de que sob as sanções administrativâs
cabiveis, inclusive as criminais e sob as penas dâ 1ei, que cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do
adigo Tqda constituição federal, combinado com o inciso V do âÍigo 27 Lei ng. 8.666/93, ou seja, de que
não utiliza tmbalho de menorde dezoito anos em atividades notumas, perigosas ou insalubres, e de tmbalho
de menor de quâtorze anos, salvo na condição de aprendiz, Sugerc-se o modelo apresentado neste edilâI,
em papel da pópria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possivel identificar quem assinou,
conforme ânexo VII;
11.15.4 - Declaração expressa do rcsponsáv€l legâl do licitante de que sob as sanções administrâtivâs
câbiveis, inclusive as criminais e sob âs penâs dâ lei, que cumpre os requisitos Iegais parâ â qualificâção
coÍno ( licroempresa ou enpresa de pequeno pofie oü cooperutira d forna do ÁrL J!, Lei Federal n"
11.488/200,1, nos termos do art. 3" da Lei Complementar n" 123106, e nem possui quâisquer dos
impedimentos do § 4'do art. cilâdo, estando apta a usufruir do iratamento favorccido estabelecido nos arts.
42 a 49 da Lei Complementar n". 123106 e Lei Complemenlâr n" 147114, conforme anexo VIII;
11.15.5 - Declaração expressa do responsável legal do licitante de que sob as sançõ€s administrativas
cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que não integrâ nosso côrpo social, nem nosso quadro
funcional empregado público ou membro comissionado de óryão direto ou indireto da Àdministração
Municipal, conforme anexo IX;
11.5.6 - Declaração expressa do responsável legal do licitante de que sob as sançôes âdmiüistrativas
cabíveis, inclusive âs criminais e sob as penas da lei, que toda documentâçào a[exâda ao sistema sào
autênticas, conforme ânexo X;

1 2,0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada via sistema ou via e-mâil
preÍrào.aracati(r4lltaü{eD no prazo de 02 (duas) homs, a contar da solicitÂçào do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá:

12.1.1 - Ser redigida em lingua poíuguesâ, datilogÍafâda ou digitada, em uma via, sem emendas,
.âsuras, entrellúas ou rcssalvas, devendo a última folha ser âssinada e as demâis rubicadâs pelo licitânte
ou seu representanle legâI.

12.1.2 - Conter a irdicação do banco, número da conta e agência do liciÍante vencedor, pâra fins de
pagamento,
I2.2 - A proposta fina1 deverá ser documentada nos autos e será levada em considemção no decoÍer da
execução do contrato € aplicaçâo de eventual sanção à Contmtâdâ, se for o caso.

12.2.1 - Todas as especificâÇôes do objeto coniidâs nâ propostâ, tâis corno marcâ, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza ojulgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificaÇão.
12.5 -_A prqx)sta deverá obedecer aos terlnos deste Edital e seus 

^ncxos, 
nào sendo consi.terâda aquela

corresponda às especilicaçôes ali conlidas ou que estabeleça vírculo à proposta de oulro lici

x
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12.6 - As propostâs que conteúâm â descriçâo do objeto, o valor e os documentos complementares estârào
disponiveis na intemet, após a homologâção.
12.7 - Constatado o atendimento das exigênciâs fixadas no edital, a Licitânte será declarâda vencedora, e

os presentes à sessào serão comunicados.

13.0. DOS RECURSOS
13.1 - Declârâdo o vencedor e decorridâ â lase de regulârizâçào fiscal e trâbâlhista da licitante qualjficada
como mlcroemprcsa ou empresâ de pequeno poÍe, se for o caso, será concedido o prazo d€ no mínimo 20
(vinte) minutos, pârâ que qualquer licitante manifeste a intençào de recoffer, de forma motivada, isto é,

indicândo cont.â quâl(is) decisâo(ôes) pretende recorÍer e por quais motivos, em câmpo própriô do sistema.
13.2 - Hâvendo queú se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificâr â tempestivldâde e a existênciâ de

motivação da intenção de recorrer, parâ decidir se admite ou não o rccurso, fundamentadâmente.
13-2.1 - Nesse molnento o Pregoeiro não adenlrârá no nérito rccursâI, Íns apenas vedficârá âs

condiçôes de admissibilidade do r€curso.
13.2.2 - A faha de mânilestâçâo motivadâ do licitânte quanto à intenção de rccorer imponará a

decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias pam

apresentar âs râzões, pelo sistemâ eletrônico, ficândo os demais licitântes, desde logo, iúimados pâra,
querendo, apresentarem contmÍazões também pelo sistema eletrônico, em ouÍros tlês dias. que começarào
a contar do ténnino do prazo do rccorente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elemenlos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de âproveitamento.
13.4 - Os autos do processo pernanecerào com vista frânqueâda aos inleressados, no endereço constanle
neste Edital.

14.0 - DÁI§ DILIGÊNCL4§)
14.1 - Após declârâdo vencedor, a Adminlstraçào nomeârá firncionário competente pârâ realizaçào de
Diligência na sede da empresa a fim de lazer a averiguação em rclaçào ao lirncionamenÍo dâ coziúa
industrial, na qual os alimentos serão preparados. Esta deverá ser munida com equipamentos industriais,
que comportem a demânda das diversas seoretarias. O funcionário nomeado deverá comunicâr por ofício o

diâ dâ Diligônciâ em até 24 (vinle e quatro) hoÊs ant€s da data marcada.

I5.O - DA REÁBERTUK4 DA SESSÀO PÚRLICA
15.l - A sessão pública poderá ser reabeÍal

1 5. 1 . I - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à ânulaçào de âtos anterior es à reâlizaçào
da sessão públicâ prccedente ou em que sejâ anuladâ a própda sessão pública, situaçào em que serào
rcpetidos os âtos anulados e os que dele dependam,

15.1.2 - Quando houver effo na aceitâçào do preço melhor classificado ou quando o licitante
declârâdo vencedor nào âssinar o contmto, não rctirar o instrumento equivalente ou nào comprovar a

reguiarização fiscal e tmbalhista, nos termos do aÍ. 43, §1" da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, seúo
adotados os procedimentos imediâtamente posteriores ao enceramento da etapa de lances,
15.2 - Todos os li,ritantes rcmanescert€s d€veúo ser convocados para âcompanhar â sessão reaberta.

1 5 .2. I - A convocação se dará por meio do sistema eletrôn ico ("châf'), e-n1âil, ou, âindâ, Iâc-símile,
acorcfu con a 1'rrse do procedimcnto licitâlóro.

I6.0 - DA ADTUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
16.1 O objelo da liciração será adjudicado ao licitante deciârâdo vcncedor. por ato do PregoeiÍo, caso nào

lüjâ inlcryosiçào de recurso, ou pela autoridade competente. após â rcgulâr dccisào dos recursos

16.2 - Após â fasc rccursal. collslaiâdâ a regularidade dos âtos pralicâdos, a autoridade competente
homologará o prccedimento licitatririo.

a

3 - A autoridade superior desta licilâção se reserva o direito de nào homologar a presente l,icitação, no

rnteresse da 
^dministrâçào 

e medianle fundancnlaçào cscn{a. sem qLre criba quâlqu.r das licitanles
direito de reclamâção ou indenização.
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tz.o DÁ FoRMÁLIzACÃo DA ATÁ DE REGISTRo DE pRECos - ARp
17.1 - Homologado o resultado do Prcgão, rcspeitâda a ordem de classificaçào dos itens a ser registrado,
será(ão) convooâda(s) a(s) adjudicatária(s) para assinaiura da Atâ de Regislro de Preços anexo deste edital,
que aperfeiçoará o compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas, que observará os
temos do Decrcto Municipal n' 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.' 8.666/93, da Lei n." 10.520/02,
e demais normas do edital desse procedimento licitatório.
17.1.1 - A classificação será mantida durante 12 (doz€) meses, a paÍir da datâ dâ publicação da Ata de
Registro de Preços que a critéío dâ Administraçâo poderá ser prorrogada por igual periodo, nos temos do
inciso lll do §3" do aÍ. 15 da Lei n" 8.666/93.
17.2 - Constarâo da Ata de Registro de Prcços as seguintes informaçôes:

a) identificação do processo;
b) caracterização do objeto;
c) identiÍicação das emprcsâs vencedoras;
d) planilha dos itens ofertados pelas licitantes classificadâs, contendo descriçào detalhada dos

produtos, quantidâde, mârca, preço unitário e total, quando lor o caso;
e) direitos e responsabilidades das partes;

0 demais condiÇões atinentes à execuÇão do serviço.
17.3 - A Atâ de Registro de Preços será lavrada em tantas vias quanÍo forem as empresas clâssificadas.
17.4 - A licitante que tenha o seu prcço iegistrado será denominâdo beneficiária dâ Ata de Registro de
Preços - ARP.
17.5 - A ConvocaÇào de que trata o item 16.I deverá ser atendida no pmzo máximo de 05 (cinoo) dias úteis,
pronogável por igual período desde que ocona motivo juslificâdo e âceito pela Administração, sob pena,
de decâir o direito à beneficência da Ata de Registrc de Preços, sem prejuízo das sanções previstas no
disposto no art. 87 da Lei n'8.666/93.
17.6 - Ao assinara Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obrigar-se-á a executar o objeto a ela
ad.judicado, com integral obediência às nonnâs âvençadas em relaçào aos elementos propostos, a r€sponder
pelo cumprimento da proposta apresentada.
17.7 - Em caso de recusa ou impossibilidâde dâ beneficiáriâ do registro em assinar a Ata de Registrc de
Preços, ou quando a mesma não apresentaÍjustificativa, a Administmção adotará as providências cabívels
à imposição de sanção, bem como convocará as licitantes remanescente, desde que respeitada à ordem de
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata
de Registro de Preços.
17.8 - Na convocação das licitantes remânescenles, será observadâ a classificaçào finalda sessào origináriâ
do pregâo, devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os documenros de habilitação cuja valldâde tenha-se
expirado no pmzo lmnscorrido da data da realização do Pregâo.
17-9 - Durante o prâzo de validade da Ata, a Adminislração não ficará obrigâda a eletivâr as contrataçôes
que delâ poderlam âdvir, ficando-lhe lacultadâ a adoção de outros meios, rcspeitada â legislação relativa às

licitaçôes.
1 7. 1 0 - A contratação da empresa classificada, respeitados os demais critédos âqui desc tos, far-se-á pelo
Temo Contrâtual.
17-11 - Durânte â vâlidâde da Ata de Registro de Preços a empresa beneficiária não poderá alegar a

indisponibilidade de fomecer o objeto ora licitado, sob pena, de Ihe serem aplicadas as sanções prcvislâs
no presente Edilal.
17.12 - A Unidade Administrativa promotorâ da presente licitaçào será o órgâo gestor da Ata de Regrstro 

^lde Preço. ' ARP. \/
18.0 DÁS ÁLTERACOES NÁ ATA DE REGISTRO DE PRECOS
I 8. I - A Ata do Registro de Preços podem soirer alteraçôes, ob€decidas às disposições contidas no Decrcto
Municipal n" 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.'8.666/93, da Lei n.' 10.520/02, e demais normas

a

,4 do edital desse procedimento licitatório.

ÉD -4.*ffi
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18.1.1 - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ào) scr rcvisto(s) em deconência de eventual rcdução
daquelcs prâticâdos no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabondo a

Administmção, prcmover as necessárias negociaçôesjunto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
18.2'Quando, por motivo superveniente, o prcço inicialmente registrado tomar-se superior ao preço
pralicado ro mercado. a Adminrstraçào deverá.

1 8.2. 1 - Convocar a empresa adjudicatáía, para negociar a adequada redução do preço;
18.2.2 - LibeÊr a empresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa negociaçào;
18.2.3 - Convocar as remanescentes visando igual oportunidade de negociação.

18.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao registrado e a Beneflciáriâ dâ ARP, mediante
requerimento fundamentado, demonstrar a impossibilidâde de cumprir o compromisso, a Admjnistrâção
poderá:
18.3.1 - Liberar a Beneficiária da ARP do compromisso assumido, sem iniciar prccedimento para âpurar
lalta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a verâcidâde dos motivos apresentados e se
â comunicação ocorÍer antes do inicio da cxecução do contrato;

18.3.2 - Convocar as demais Beneficiárias da ARP visando igual opoÍunidade de negociaçào.
18.4 - Frustradâs âs negociações, a Administraçâo prcvidenciârá â revogâçào da Ata de Registro de Preços,
âdotando as medidas cabíveis parâ â obtençâo de contrataçào mais vantajosa.

19.0 DO CANCELAMENTO DA ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS
1 9. I - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito:

l9.l.l - Pela administração quando:
a) A detentora não cumprir âs obrigaçôes constantes desla Ata de Registro de Preços;
b) Em qualquer das hipóteses de inex€cução totâl ou pârcia1 na execução do serviço, a critérlo

da administração;
c) Os preços registrados se apreseniarem superiores aos praticados no mercado; e â

Beneficiária da ARP nâo aceitar reduzilot
d) Por râzões de intercssepúblico devidamente demonstrado ejustificado pela adminisiração;

19.2 - Pelas signâtárias, quando, mediante solicitaçâo por escrito, comprovarcm esiar impossibilitadas de
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, ajuizo da Adminislração, quando comprovada
a ocorréncia das hipótsses prcvistas nos arts. 77 e 78 e na formâ dos alts. 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93.
18.3 - A solicitâqão das signatiirias para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a
antecedência de 30 (trinta) dias, facultadâ à Administração a aplicação das penalidades, caso não aceitâ as
razôes do pedido.
19.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de
recebimento, .juntando-se o comprovante aos autos que derâm origem âo Registro de Preços.

19.4.1 - No caso de ser inacessível ou lgnorâdo o endereço da Beneficiária da ARP, â comunicâçào
será feita mediante publicaçâo no órgào de dilulgação oficial do Município, considerando-se cancelado o
registro na dala da publicação oficial.

2O.O - DO CONTRATO
20.1 - Após a homoiogação e a âssinatura da Aia de Registro de Preço, em sendo realizada a contratâção,
será fimado Termo de Contrato, conforme minuta anexa ao prcsente Editâl, quc deverá ser âssinado pelas
pârtes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de rcc€bimento dâ convocaçào encaminhada à

licitante vencedora;
20.2 - Altemativamente à convocação pam comparecer perante o órgão ou entidade para a âssinatum do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encâminhálo parâ
assinatura ou aceite dâ Adjudicarária, mediante conespordência postal com aviso de recebimsnto (AR) ou
meio elehônico, pâra que seja âssinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento,

solicilaçào e âcellâ peLa Adn1lnistrâçào.
20.2.2. 0 prazo prcvislo r1o subitcm ântcrior podcrá scr prorrogâdo, por igual pcriodo. por
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20. 3 - Qualquer solicitação de pronogação de prazo para assinatura do terao de contrato ou instrumento
equivâlente, decorentes d€sta licitação, somente será anâlisada se apresentada antes do decurso do prazo
para lal e devidamente fundamentada;
20.4 - O pÍazo de igência da contratação, quando couber será de 12 (doze) m€ses. Nola Explicativâ: A
vigência do contrâlo poderá uhrâpâssar o exercício finânceiro, desde que as despesas referentes à

contratação sejam integralmente empeúadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar,

confome Orientação Nomativa AGU n' 39, de 1311212011;
20.5 - Se â Adjudicâtáriâ injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, podôrá ser convocada outra
licitante, desde que rcspeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, verificadâ â

aceitabilidade da prcposta e comprovâdos os requisitos d€ hâbilitação, c€lebmr â contrâtação, sem prejuizo
dâs sançôes previstâs neste Edital e das deúâis cotÍinâções legais;
20.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmenÍe designado
para este fim pela Unidade Gercnciadorâ da Licilação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
Fedeml n' 8.666/1q93, â ser informado quando da lâvratura do instrumento contratual.

21.0 - DO REAJUSTAMENTO
21.1 - Os preços regislrados nâo sofrerão reajuste durante a vigência da Ata de Registro de Prcços - ARP,
salvo na condição do teor do item 17-1 deste editâl, utilizando a variação de indices oficiais à época do
reajuste.

22.0 . DAS OBRIGACOES DA CONTRÁTANTE
22.1 - As obrigações da Contrêtante são aquelas arroladas na Ata de Registro de Preços e na Minuta
Contratual. ânexo deste editâI.

23.0 - DÁS OBNGACOES DA CONTRATADÀ
23.1 - As obrigações da ContrâÍâda são aquelas arroladas na Ata de Registro de Preços e na Minuta
Contrâtual. anexo deste edital.

24.0 - D 4 EXECUCÃO E CRITÉRIO DE ACEITACÀO DO OBJETO
24.1 - Os critérios de recebimento e aceitaçào do objeto estão previstos no termo de Referência na Ata de
Registro de Preços e na Minutâ Contrâtual, anexo deste edital.

25,0. DO PAGÁMENTO
25.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal./Fatura pela Contratada;
25.2 - Havendo elÍo na apresentação da Nota FiscayFatura ou circunslância que impeça a liquidaçào da
despesa, o pagamento ficará pendente alé que ê Conlratâda providencie as medidas saDeadoras, Nestâ
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovâçào dâ regularizâção dÂ situação, nào
acarretando qualquer ônus pâra a Contratante;
25.3 - A Conlratada regulamente optante pelo Simples NacioÍrâl, iNtituido pelo Art. 12" da Lei
Complementar n' 123/06, não solierá a rctenção quanto aos impostos e contribuiçôes abransidos pelo
referido regime;
25.4 - O pâgamento será efetuâdo por meio de transferênciâ bâncária em conta conerÍe, na agência e

estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
25.5 - A Cbntralartc n;]o sc Lcsponsabilizará por quálqucr dcspcsa que venha â sereÍêluada pela Conlralada,

(CND Tributos Federais), Estâduâl (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipâis) e
Trabalhista (CND Trabalhista);

-L--nue ponentura náo teúa sido acordada no conrralo:
.--lt 25.6 - A Liberaçào do pagamento fica condicionadâ à apr€sentâçâo de documentos em originais, xerccópia

' acompaúadas dos origrnals ou de xerocópia autenticada, da regulâridâde pârâ com as Fazendas Federal

atraso de pâgâmento.

\l

NY
25.7 Nenhum pagamenlo será eÍàtuado à CONTRA I ADA, crlquâilo pe denle de liqui(laçào por qualqLLer

obrigação financelra. seln que isso gere dircilo à âllcrâçâo dos preÇos, ou de compensação finaiccirr por
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26. I - Não será pemitido a subcontratação do obj eto deste conhâto, bem como a cessão ou transferência a
terceiros.

27.0 - DA GARANTIA CONTRATAAL
27.1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestaçâo de garântia para esta

contrataçào visando à segurançâ da execução do contrato e eventuais alterações.

2E.O - DAS PENALIDADES E SÁNCOES ADMINISTRATIVAS
27.1 As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

29.0 _ DO PEDIDO DE ESCLÁRECIMENTO E IMPUGNACÃO:
29.1 ESCLARECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referenies ao presenle edital e seus anexos, deverào ser

enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úleis anleriorcs a dâla fixâdâ pâra abeÍura da sessão pública,
exclusivamente através do meio eletrônico: plqgà!.aÍa!ôü(4!üaü!!!u, identificando o númerc do pregào.

29.1.2 - O pregoeiro responderá âos pedidos de esclârecimentos no prâzo de dois dias úteis, contado
dâ data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios lormais aos Íesponsáveis pela elabomção
do ediial e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no celtame;
29.1.4 - As respostâs âos pedidos de esclarecimentos serão diçllgadas pelo sistemâ e vinculârào os

participantes e a administração.

29.2 IMPUGNACÀO:
29.2. 1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada pam abeÍum da sessão pública, quâlquer pessoâ

poderá impugnar o presente EditâI, mediante petiçào por escrito, protocolizada, na sala de licitaçôes da

Prefeitura, situada no endereço constante do preâmbulo deste edilal ou atrâvés do meio eletónico:
prcqão.Ârâcâtiúdqr11âil.com, quepreencham os seguintes rsquisitos:

29.2.1.1 - o endereçamento ao Pr€goeirc da Prefeitura Municipal de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor e seu reprcsentante legal
(acompanhado dos documentos comprobâtórios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado civil, proÍissão, domicilio, númerc do documenlo de identificaçào,
dentro do prazo edrtalicio:
29.2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicândo quais os itens ou
subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificações;

29.2.2 - CabeÍá ao Prcgoeiro, auxiliado pelos rcsponsáveis pela elabomção deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnaçâo;

29.2.3 - No caso de acolhimento da petição contra o ato convocatório, será designada nova data
para a realização do cename, exceto se a âlteração não afetar â fomulâção dâs propostâs;

29.2.4 - Não serâo acollidâs as impugnâções imotivâdas, âprcsentadás intempestivament€ €/ou
subsc Ías por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnâções não suspendem os pmzos previstos no certame;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à irípugnação é medida excepcional e dev€rá ser

motivada pelo pregoeirc, nos âutos do processo d€ licitação;

30.0. DAS DISPOSICOES GER,IIS
30-1 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão ser assinadas por representânte Iegal da licitant€,
e a não apresentação das declaraçôes exigidas neste edital a licitante seú inâbilitada.

PREFEITURA DO

,e

0

30.2 - Os ancxos oferecidos pela administraçào são apenas para orientaçâo â Licitante não havendo
necessidade de serem reproduzidos exalalncnlc iguars. bastando nào comprometcr o cntcndirrcnlo do

tY)
À1
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30.3 - O Prcgociro ou à 

^utoridâde 
Superior, liicultativaNcntc, poderá em qualtluer lâsc do julgamenro

promover dlligência dcstrnada a csclarecer ou corrplerrentâr a inslruçào do processo c â aferiçào do
oÍ-ertado, bcm conrc solicitar a elaboraçào dc parcccres técnicos deslinados â fundameniar as decisõcs.
30.,1 Qualqucr moclillcaçào ro Editêl exigc divulgação pelo mesmo insúurncnto de publicaçào crrr que se
deu o tcxlo origiDâ1, reabrindo-se o prazo iniciâhncntc csrabelecido. exceto quando, rl\uesriorÉvelmentc,
a alteração não afetar a fàrmulâçâo dás propostas.

30.5 - Nào serão considerados molivos pârâ dcsclassificaçào as simples omissões 01iio cssonciais) ou en'os
materiais na proposla ou da documentaçào. desde que sejarn irrclcvânles e não pre.judiqucrn o
processam€nto da licitação c o enlendimento da proposta, e que nào 1irâm os direitos das demajs licilanlcs,
sendo a decisão. para tanto, de lolal consontirncnlo da comissào.
30.6 - Na coniagem dos prazos cstabelecidos nesle Edital e seus Anexos, cxcluir-se-á o dia do rnicio c
incluir-sc-á o do vencimento. Só se iniciam e velccm os prazos en dias de expediente na Adrrinistraçào.
30.7 A homoloSação do rcsullado desta licitaçào nào implicará diÍeilo à conlraláção.
30.8 - A prcsente licilação some te podcú scr r§,ogacla pol razão rle inleresse pirblico decorrente dc làto
supeneniente devidancr'rle conprovadâ, ou ânulada, no todo ou eln partc. por ilcgâlidâdc. de 0ficro ou por
pÍovocaçào dc tcrccir-os, mediante paÍecer escdto e devidarncnlc lundarncntado.
30.9 - Nos casos omrssos aplicar-sc-âo as disposiçôos constantes da I-ei n" I0.520, de 17,/07/2002, Dccrek)
n" 1.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n" 10.024 de 20/09/2019. Dccrclo Municipal n" 012 de 07 de
fêvereiro dc 2017, Lei Complementar n" 123,/2006 Lci Ccral dâ MicÍ)empresa. com as aheraçõcs dâ Lci
Complcncntar n" 147/2014, e legislêção corelata âplicando-sc, subsidiariamente. no que coubcr, a Lei n,,

8.666/93, dc 21/0ó/93, com suas âherações.
30.10 - O firro para dirimiÍ questõcs rclativâs âo prcsente Edital será o da Cornarca dc 

^râcâti/CE. 
conr

erclusão de qualquer outro.
30.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Temo de Referência;
ÀNEXO II Modelo de Proposta;
ÀNEXO lll Temo de Adesão - BLL;
ÀNEXO Musto pela Utilização do Sistema;
ÀNEXO V DeclaraÇâo de Inidoneidade;
ÀNEXO VI - Declarâção de Cumprimento de Habililação;
ÀNEXO VII Declaração Menor de Idade;
ANEXO VIII Declaração ME/EPP;
ÀNEXO IX - Declaração de Vínculo;
ANEXO X - Declaração de Autenticidad€ dos Documentos;
ANEXO XI Minutâ da Ata de Registro de Preços;
ANEXO XII - Minuta do Contrato;
ÀNEXO XIII - Declaraçào de [mpedimento d€ Participação d€ Consórcio.

Aracali,( h, 3i dc rnarço dc 2022.

Cos(â de Mello
Secretária

h)/§:
f-"
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